
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA ___ VARA DO TRABALHO DE

________________________

Processo nº: _____________________________

RECLAMANTE: ____________________________________________________________

RECLAMADO(A): __________________________________________________________

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

A Reclamada, por seu advogado infra-assinado, nos autos da Reclamação Trabalhista em epígrafe,

vem, respeitosamente, apresentar sua

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, com fulcro no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo

Civil, aplicado subsidiariamente, e demais dispositivos legais aplicáveis, conforme as razões a

seguir expostas.

I – DOS FATOS

A Reclamada foi surpreendida com a presente Reclamação Trabalhista, na qual figura como parte

passiva, contudo, não detém qualquer legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

O Reclamante alega fatos que não guardam relação direta com a Reclamada, não havendo vínculo

jurídico, empregatício ou qualquer responsabilidade que possa ser atribuída à mesma.

II – DO DIREITO

A ilegitimidade passiva é causa de extinção do processo sem resolução de mérito, conforme

dispõe o artigo 485, inciso VI, do CPC, que determina a extinção do processo quando o autor

carece de interesse processual ou legitimidade para a causa.

No âmbito da Justiça do Trabalho, a legitimidade para figurar no polo passivo deve ser aferida

com rigor, evitando-se a inclusão de sujeitos que não tenham qualquer relação com o objeto da

demanda ou com a relação jurídica discutida.

O Reclamante não demonstrou vínculo empregatício ou qualquer relação jurídica com esta

Reclamada, tampouco indicou fatos que justifiquem sua responsabilidade na demanda.

III – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência:



1. O acolhimento da presente preliminar de ilegitimidade passiva, com a consequente exclusão da

Reclamada do polo passivo da presente ação;

2. A extinção do processo em relação à Reclamada, sem resolução do mérito, nos termos do artigo

485, inciso VI, do CPC, aplicado subsidiariamente;

3. A condenação do Reclamante ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,

caso Vossa Excelência entenda pela procedência da preliminar;

Termos em que,

Pede deferimento.

_________________________, _____ de ____________________ de _________

Local                                      Data

____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://adv-modelo.com/preliminar-de-ilegitimidade-passiva/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://adv-modelos.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.
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